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NOTA TÉCNICA CONJUNTA – CAOMA/CAOCRIM

USO DE APARELHO DE SOM. PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO. POLUIÇÃO SONORA. POSSIBILIDADE DE APREENSÃO DO EQUIPAMENTO INSTRUMENTO DO DELITO.

INTRODUÇÃO

A presente Nota Técnica tem por escopo analisar a conformação típica do uso de equipamento de som que cause perturbação do sossego alheio (art. 42 da Lei de Contravenções Penais – Decreto-Lei n.º 3.688/1941) ou poluição sonora (art. 54, caput, da Lei de Crimes Ambientais – Lei n.º 9.605/1998), bem como a possibilidade de apreensão de aparelho de som quando da prática de tais atos.

da perturbação do sossego

O art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n.º 3.688/1941 estabelece que configura contravenção penal perturbar o trabalho ou o sossego alheios ao abusar de instrumentos sonoros ou sinais acústicos:
Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios: (...)
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Assim, entende-se que em horários de descanso diurno ou noturno e em lugares impróprios (próximos de residências, locais de trabalho ou concentração de pessoas que buscam lazer em silêncio), o volume exagerado oriundo de aparelhos de som e a utilização abusiva destes aparelhos causa transtorno atingindo um número considerável e identificável ou não de pessoas pode configurar a contravenção penal de perturbação do sossego alheio.
Configurada a contravenção penal, possível a apreensão do aparelho de som pela autoridade policial, nos termos do art. 6º, II, do Código de Processo Penal:
Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá: (...)
II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais;

da POLUIÇÃO SONORA

Por seu turno, o art. 54, caput, da Lei n.º 9.605/1998, determina que causar poluição de qualquer natureza, inclusive sonora, em nível tal que resulte ou possa resultar em danos à saúde humana configura o crime ambiental de poluição:
Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Nos termos da jurisprudência do TJRS, configura-se o crime de poluição sonora quando ocorre emissão de sons ou ruídos acima dos limites estabelecidos, resultando ou podendo resultar em danos à saúde humana. Tais limites são definidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente e pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA editou a Resolução CONAMA 1/1990, que dispõe sobre os critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, a qual prevê que:
(...) I - A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política.obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução.
II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior aos ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. (...)
VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a NBR 10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da ABNT. (grifo nosso) (...)
A Norma NBR 10.152, referida no inciso II da Resolução, estipula os “níveis de ruído para conforto acústico” em locais como hospitais, escolas, hotéis, residências, auditórios, restaurantes, escritórios, igrejas e templos e locais para esportes. A Norma NBR 10.151, por outro lado, estabelece os níveis-critério de ruído em áreas habitadas visando o conforto da comunidade. 
No que concerne à legislação estadual, o Novo Código Estadual do Meio Ambiente (Lei nº 15.434/2020), em seus arts. 209 a 211, dispõe que:
Art. 209. A emissão de sons, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais, recreativas ou outras que envolvam a amplificação ou produção de sons intensos deverá obedecer, no interesse da saúde e do sossego público, aos padrões, critérios, diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos estaduais e municipais competentes, em observância aos programas nacionais em vigor.
Art. 210. Consideram-se prejudiciais à saúde e ao sossego público os níveis de sons e ruídos superiores aos estabelecidos pelas normas municipais e estaduais ou, na ausência destas, pelas normas vigentes da ABNT, sem prejuízo da aplicação das normas dos órgãos federais de trânsito e fiscalização do trabalho, quando couber, aplicando-se sempre a mais restritiva.
Art. 211. Os órgãos municipais e estaduais competentes deverão, para fins de cumprimento deste Código e demais legislações, determinar restrições a setores específicos de processos produtivos, instalação de equipamentos de prevenção, limitações de horários e outros instrumentos administrativos correlatos, aplicando-os isolada ou combinadamente.
Parágrafo único. Todas as providências previstas no “caput” deverão ser tomadas pelo empreendedor, às suas expensas, e deverão ser discriminadas nos documentos oficiais de licenciamento da atividade.

O Decreto Estadual nº 23.430, de 24.10.74, que regulamenta o Código Sanitário do Estado (Lei nº 6.503, de 22.12.72), define, em seus arts. 125 a 132, sons incômodos e ruídos, vejamos:
Dos Sons Incômodos e dos Ruídos
Art. 125 - É proibido perturbar o bem-estar público ou particular com sons ou ruídos de qualquer natureza, que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados por este Regulamento e Normas Técnicas em vigor.
Art. 126 - A responsabilidade pelo controle de sons e ruídos que perturbem o bem-estar público cabe a todos os componentes da comunidade ligados ao problema, tais sejam, a autoridade policial, a autoridade de trânsito, as prefeituras municipais e a autoridade sanitária.
Art. 127 - As autoridades citadas no artigo anterior, levarão em conta, na execução de suas atribuições, os nível de sons incômodos e ruídos estabelecidos pelas Normas Técnicas deste Regulamento.
Art. 128 - Os níveis de intensidade de som devem ser medidos em termos de pressão sonora, por aparelhos normalmente designados "Medidores de Intensidade de Som" de três bandas, e expressos os resultados em decibéis (dB).
Art. 129 - Fica proibida a localização de indústrias, oficinas, casas de diversões e qualquer outro estabelecimento em zonas que, pela sua proximidade, possam perturbar os moradores com sons incômodos e/ou ruídos que produzam.
Art. 130 - Para o estabelecimento de níveis de sons e ruídos tolerados é adotado o critério de horário noturno e diurno, compreendendo-se como horário noturno o das 22 (vinte e duas) horas até às 5 (cinco) horas da manhã.
Art. 131 - Ficam estabelecidos os seguintes níveis de sons e ruídos permitidos de acordo com o horário de atividade:
a) "Horário Noturno" - até 30 dB (trinta decibéis) medidos na curva "A" do medidor de intensidade de som (decibelímetro);
b) "Horário Diurno" - até 60 dB (sessenta decibéis) medidos na curva "B" do medidor de intensidade de som.
Parágrafo único - A medição dos níveis de sons incômodos e ruídos será feita dentro do domicílio ou estabelecimento prejudicado, com as janelas e portas fechadas, e à distância de 1,00 m (um metro) da parede.
Art. 132 - As exigências contidas nos artigos anteriores não dispensam os estabelecimentos de cumprirem os dispositivos legais exigidos por outras autoridades fora da área da Saúde Pública.
Em razão da repartição de competências cabe aos Estados suplementar a legislação federal e aos Municípios, por seu turno, suplementar a legislação estadual. Assim, os Estados e os Municípios podem suplementar as “normas gerais” (Resolução 1/90-CONAMA, incorporando os valores da NBR 10.152) sendo mais restritivos, isto é, fixando índices menores de decibéis no sentido de aumentar a proteção acústica. Contudo, Estados e Municípios não poderão diminuir os índices de conforto acústico apontados pela norma federal.
É indispensável registrar, por fim, que para a configuração do crime de poluição sonora é altamento indicada a medição do nível do ruído através de decibelímetro, comprovando que o ruído medido apresenta níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Resolução CONAMA n.º 1/90 e pelas Normas NBR 10.151 e 10.152.
Nestes termos, realizada a medição e constatado que o nível do ruído produzido por aparelho de som é superior aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA e pelas Normas NBR, está configurado, em tese, o crime de poluição sonora.
Quanto à possibilidade de apreensão do instrumento do crime, verificada a infração, nos termos do art. 25 da Lei n.º 9.605/98, o aparelho de som será apreendido pelo agente:
Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. (...)
§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da reciclagem.

conclusão

Diante do exposto, conclui-se que o uso abusivo de aparelho de som pode configurar tanto a contravenção penal de perturbação do sossego alheio, prevista no art. 42, III, do Decreto-Lei n.º 3.688/1941, se não causar ou puder causar danos à saúde humana, como o crime de poluição sonora, previsto no art. 54, caput, da Lei n.º 9.605/1998 se causar ou puder causar danos à saúde humana. Nos dois casos, contudo, possível a apreensão do aparelho de som, nos termos do art. 6º, II, do Código de Processo Penal, no caso da perturbação do sossego, e art. 25 da Lei n.º 9.605/98, no caso da poluição sonora.
 
Porto Alegre, 23 de janeiro de 2020.


Daniel Martini,
Promotor de Justiça,
Coordenador do CAOMA.



Luciano Vaccaro,
Promotor de Justiça,
Coordenador do CAOCRIM.
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